
A comissão de juristas, presidida pelo ministro do STJ,
Luis Felipe Salomão, responsável pela revisão e
atualização do Código Civil (Lei 10.406, de 2002)
conheceu, ontem (26), os relatórios apresentados pelos
professores Flávio Tartuce e Rosa Maria de Andrade Nery.

Confira algumas das propostas:
O novo texto deverá trazer de forma clara que “a vida
termina com a morte encefálica”, o que pode colaborar
com os transplantes de órgãos. 

Transmissão de bens imóveis
No art. 108, foi proposta modificação para que se exija
escritura pública em toda relação que transmita bens
imóveis, não importando o valor.

Contratos
A ampliação da liberdade contratual foi aceita nos
contratos paritários e simétricos. Quanto à doação de
cônjuge ao cúmplice, a comissão propôs a revogação.

Os relatores propuseram que o prazo para ação anulatória
seja contado do registro, ou da ciência anterior, o que
ocorrer primeiro. 

Direito de família
No art. 5º, foram sugeridas mudanças para que as crianças
possam expor vontades.

Houve, ainda, proposta de separação dos conceitos de
família conjugal, abrangendo casamento e união estável
(registrada ou não), e de família não conjugal. Esta última
abarca pessoas que se unem, na intenção de constituir
família, mas composta por membros como irmãos. 

O termo concubinato foi retirado do Código Civil e o
processo de habilitação de casamento foi ajustado, tendo
sido proposto um "procedimento pré-nupcial".
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Sucessões
Quanto à proposta da manutenção da concorrência
sucessória, foi sugerido pelos relatores a adoção de um
sistema mais simples, conforme o existente no CC de
1916, separando regime de bens e sucessão.

Direito digital
Uma inovação do texto, foi o livro de Direito digital que
deve ficará localizado no final do CC. Patrimônio digital,
herança digital, inteligência artificial e contratos digitais,
estão entre os assuntos previstos para serem abordados.

Também foram apresentadas propostas de artigos
tratando do direito de desindexação e ao esquecimento,
com a retirada de conteúdo ofensivo a partir de alguns
critérios e sem prejuízo da responsabilidade civil.
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COMISSÃO DA CÂMARA APROVA PEC QUE AMPLIA
IMUNIDADE TRIBUTÁRIA DE IGREJAS
A Comissão Especial da Câmara dos Deputados aprovou
nessa terça-feira (27), por unanimidade, proposta de
emenda constitucional (PEC) que amplia a imunidade
tributária das igrejas e dos templos religiosos. O texto,
agora, precisará ser votado pelo plenário.

Ao Valor Econômico, o deputado Marcelo Crivella
(Republicanos-RJ), autor da PEC, afirmou que o presidente
Luiz Inácio Lula da Silva (PT) deseja que o projeto seja
promulgado pelo Congresso Nacional na Semana Santa,
entre 25 e 29 de março.

O projeto foi ampliado durante a apresentação do relatório
para garantir também a imunidade tributária de
organizações assistenciais e beneficentes, creches, asilos,
orfanatos, comunidades terapêuticas, monastérios,
seminários e conventos mantidos por entidades religiosas.
Uma lei complementar terá que ser editada posteriormente
com as regras que precisarão ser seguidas. 

A PEC também garante o não pagamento de impostos pelas
igrejas para contratação de bens e serviços “necessários à
formação do patrimônio, à geração de renda e à prestação de
serviços”. Os templos religiosos já tinham direito a esse
benefício sobre seu patrimônio, renda e serviços diretos, mas
não sobre os contratados por eles.

O parecer também estabeleceu que as igrejas e suas
entidades assistenciais terão direito a créditos tributários pela
aquisição de bens ou serviços, e que serão depositados em
sua conta corrente, nos termos de uma lei complementar a
ser editada futuramente.

A regulamentação será feita por ato do Conselho Nacional de
Política Fazendária (Confaz) até 31 de dezembro de 2025, e,
a partir de 1º de janeiro de 2026, por ato conjunto do
Conselho e do Comitê Gestor do futuro Imposto sobre Bens e
Serviços (IBS), aprovado na reforma tributária para substituir
o ICMS e ISS.

Fonte: Valor Econômico

STJ: DISCUSSÃO SOBRE TUST/TUSD NO ICMS SERÁ
RETOMADA EM 13 DE MARÇO
Os ministros da 1ª Seção do Superior Tribunal de Justiça
(STJ) começaram a julgar se as Tarifas de Uso do Sistema
de Transmissão (TUST) e de Uso do Sistema de
Distribuição (TUSD) compõem a base de cálculo do ICMS.
Porém, o julgamento foi suspenso e será retomado em 13
de março. A sessão desta quinta-feira (22/2) foi dedicada
às sustentações orais, sem a leitura do voto do relator, o
ministro Herman Benjamin.

A inclusão das tarifas na base de cálculo do imposto
estadual é discutida sob o rito dos recursos repetitivos, o
que significa que a tese fixada pelo STJ será de
observância obrigatória para os demais órgãos do
Judiciário, com exceção do STF. Os processos abrangem
período anterior à edição da LC 194/2022. A legislação
exclui expressamente as tarifas da base de cálculo do
ICMS. Porém, o STF concedeu liminar no âmbito da ADI
7195 para suspender a eficácia dos dispositivos.

A discussão jurídica busca definir a base de cálculo do
ICMS deve considerar os custos de transmissão e
distribuição de energia, financiados pela TUSD/TUST. Os
estados defendem que as etapas de geração, transmissão
e distribuição são indissociáveis do fornecimento e
consumo de energia, e que o ICMS deve incidir sobre o
custo das operações como um todo. Já os contribuintes
dizem que a transmissão e a distribuição de energia são
etapas anteriores ao fato gerador do tributo, não devendo,
portanto, compor sua base de cálculo.  

Na sessão de quinta-feira (22/2), os procuradores
estaduais e advogados das partes discutiram argumentos
jurídicos. 

Os representantes dos estados buscaram ressaltar
principalmente o impacto financeiro de uma decisão favorável
à exclusão das tarifas da base de cálculo do tributo.

Danilo Barth Pires, subprocurador-geral do contencioso
Tributário-Fiscal do Estado de São Paulo, afirmou que o
estado estima uma perda de arrecadação da ordem de R$ 6,9
bilhões anuais em caso de derrota no Tema 986. Segundo
Pires, o estado é parte em 92 mil ações judiciais, no valor de
R$ 3,2 bilhões, sobre o assunto.

Já o procurador do Estado do Rio Grande do Sul Thiago
Holanda González afirmou que a TUST e a TUSD
correspondem a cerca de 50% da base de cálculo do ICMS
sobre operações com energia elétrica. Disse, ainda, que no
estado tramitam pelo menos 8.385 ações sobre a matéria,
inclusive com pedidos de restituição do imposto cobrado.

Consumidores
Advogados argumentaram que os consumidores brasileiros
também sofrem impactos financeiros quando a tributação é
excessiva. “Quando falamos em destacar o quantitativo e a
importância da representação numérica, quero deixar claro
que quem paga esse custo é o consumidor. E o STF foi
enfático ao julgar o Tema 745 para declarar a
inconstitucionalidade desses excessos de tributação do
ICMS, com alíquotas abusivas”, afirmaram.

No Tema 745, o STF definiu que as alíquotas de ICMS sobre
as operações de energia elétrica e serviços de
telecomunicações não podem ser superiores às alíquotas das
operações em geral, já que incidem sobre bens e serviços
essenciais.

Fonte:Jota



4 ANTEPROJETOS IRÃO REGULAMENTAR A REFORMA
TRIBUTÁRIA; VEJA QUAIS SÃO
Anteprojetos abordam pontos específicos da legislação para viabilizar a reforma tributária.
À medida que o Brasil avança no processo de implementação da
reforma tributária, os grupos encarregados da regulamentação
revelam novos detalhes sobre os anteprojetos que estão sendo
elaborados. 

O desenho atual contempla a apresentação de quatro
anteprojetos, visando abordar de maneira mais específica as
complexidades e desafios que envolvem a mudança no sistema
tributário do país. Veja quais são.

IBS e CBS
O primeiro anteprojeto, considerado o principal, diz respeito a
uma espécie de Lei Geral do Imposto sobre Bens e Serviços
(IBS) , de competência dos Estados e municípios, e da
Contribuição sobre Bens e Serviços (CBS) , de competência do
governo federal.

Esta legislação será fundamental para estabelecer as bases e
diretrizes do novo sistema tributário, impactando diretamente na
arrecadação e na gestão dos recursos.

Comitê Gestor
Além disso, um segundo anteprojeto está sendo elaborado para
tratar do Comitê Gestor do IBS, órgão que será responsável por
coordenar e fiscalizar a aplicação das regras e procedimentos
relacionados ao imposto sobre bens e serviços.

Imposto seletivo
O terceiro anteprojeto aborda o Imposto Seletivo, uma medida
destinada a incidir sobre produtos prejudiciais à saúde ou ao
meio ambiente. 

REFORMA TRIBUTÁRIA

Esta iniciativa visa não apenas aumentar a arrecadação, mas
também promover uma política tributária alinhada com os
objetivos de saúde pública e preservação ambiental.

Processo administrativo fiscal
O quarto e último anteprojeto terá como foco o processo
administrativo fiscal do IBS e da CBS. 

Em outras palavras, ele tratará das regras e procedimentos a
serem seguidos no âmbito do contencioso administrativo dos
tributos, visando garantir transparência, eficiência e segurança
jurídica para todos os envolvidos.

O prazo para apresentação dos anteprojetos está previsto entre o
fim de março e o início de abril, permanecendo inalterado até o
momento. 

No entanto, a decisão sobre a unificação ou separação dos
temas em menos projetos será tomada posteriormente, em uma
etapa que envolverá considerações políticas e estratégicas.

O Programa de Assessoramento Técnico à Implementação da
Reforma da Tributação sobre o Consumo (PAT-RTC), criado em
janeiro, é responsável pela elaboração dos anteprojetos. 

Composta por 19 grupos técnicos, essa iniciativa visa abordar os
diversos aspectos e desafios que envolvem a regulamentação da
reforma tributária.

Fonte: Portal Contábeis

DOAÇÕES E HERANÇAS TERÃO ALTERAÇÕES NA CARGA
TRIBUTÁRIA; ENTENDA
A reforma tributária, promulgada recentemente por meio da PEC
45/19, promoveu alterações que facilitam a elevação do ITCMD -
Imposto de transmissão causa mortis e doação. 

As mudanças ainda não foram aplicadas no ano de 2024. Mas,
diante da expectativa de aumento na carga tributária decorrente
da reforma, contribuintes aceleraram a realização de
planejamentos patrimoniais e sucessórios para que seus bens
pessoais e familiares não sejam atingidos pela esperada elevação
do imposto.

Advogados destacam que a mudança mais relevante foi a
introdução da regra de progressividade das alíquotas. Antes da
reforma, o ITCMD incide sobre heranças e doações, abrangendo
diversos tipos de bens e direitos, com alíquotas que variam de 2%
a 8%, de acordo com cada Estado. A cobrança para bens imóveis
ocorre no Estado onde o imóvel está situado, enquanto para bens
móveis, a cobrança é feita no Estado onde ocorre o inventário.

Agora, com a PEC 45/19, o tributo terá uma alíquota progressiva
conforme o valor do quinhão, legado ou doação. Além disso, não
haverá cobrança em doações para instituições sem fins lucrativos
de relevância pública e social, incluindo entidades religiosas,
organizações assistenciais e institutos científicos e tecnológicos.

Veja como ficou a redação do art. 155 da Constituição com a
reforma: 

"Art. 155. 
§ 1º (...)
II - relativamente a bens móveis, títulos e créditos, compete ao
Estado onde era domiciliado o de cujus, ou tiver domicílio o doador,
ou ao Distrito Federal;
(...)
VI - será progressivo em razão do valor do quinhão, do legado ou
da doação;
VII - não incidirá sobre as transmissões e as doações para as
instituições sem fins lucrativos com finalidade de relevância pública
e social, inclusive as organizações assistenciais e beneficentes de
entidades religiosas e institutos científicos e tecnológicos, e por elas
realizadas na consecução dos seus objetivos sociais, observadas
as condições estabelecidas em lei complementar."

Especialistas alertam que essas mudanças podem resultar em um
aumento da carga tributária para aqueles contribuintes
domiciliados em Estados que optem por instituir a progressividade
com alíquotas maiores do que atualmente praticam.

Migalhas

https://www.contabeis.com.br/tributario/ibs/
https://www.contabeis.com.br/tributario/cbs/


GOVERNO ADIA POR 3 MESES PORTARIA SOBRE
TRABALHO AOS FERIADOS
Sem acordo entre o governo, trabalhadores e patrões, o
Ministério do Trabalho e Emprego adiou por 3 meses a
publicação da portaria que restringe o trabalho no
comércio aos feriados para os trabalhadores com
convenção coletiva. As novas regras, que entrariam em
vigor em 1º de março, ficará para junho.

Em nota, o Ministério do Trabalho e Emprego informou
que a decisão foi tomada em reunião entre o ministro Luiz
Marinho; o ministro de Relações Institucionais, Alexandre
Padilha; representantes das centrais sindicais e das
frentes parlamentares do Comércio e Serviços e do
Empreendedorismo.

No fim de janeiro, Marinho havia dito que cerca de 200
atividades consideradas essenciais ficariam de fora da
norma e não precisariam de convenção coletiva para
trabalharem aos feriados.

Em novembro, o Ministério do Trabalho publicou a
portaria que obrigava a convenção coletiva para o
trabalho aos feriados a todos os setores do comércio.
Uma semana mais tarde, o texto foi revogado, após a
Câmara dos Deputados ameaçar aprovar um decreto
legislativo cancelando a portaria.

Agência Brasil

O presidente Luiz Inácio Lula da Silva (PT) assinou, na
noite desta terça-feira (27), a revogação dos trechos da
medida provisória que reonerava a folha de pagamento
para 17 setores da economia.

Esses dispositivos foram remanejados para um projeto
de lei, também assinado por Lula, que será encaminhado
para o Congresso Nacional em regime de urgência.

Dois outros pontos da MP 1202 – o fim antecipado do
Perse (programa de socorro ao setor de eventos) e o
estabelecimento de limites às compensações tributárias –
continuarão valendo.

As mudanças foram anunciadas pelo ministro das
Relações Institucionais, Alexandre Padilha, em vídeo
distribuído pelo Palácio do Planalto.

“Isso nos permitirá continuar tratando, no âmbito da
medida provisória, discutindo e negociando com o
Congresso Nacional os pontos relacionados ao Perse […]
e também o tema das compensações tributárias”, afirmou
Padilha.

Padilha disse que “mais uma vez o governo federal [está]
mostrando disposição para o diálogo, para a negociação e
esforço para a recuperação das contas públicas”. Na
próxima semana, segundo ele, a equipe econômica
deverá levar à Câmara e ao Senado dados que sustentam
as propostas.

De acordo com o ministro, a reoneração – que agora
tramitará via projeto de lei – permite recuperar as finanças
públicas e estimular a criação de empregos à população
de baixa renda, preservando a desoneração até 1 salário
mínimo.

O mal-estar entre Executivo e Legislativo se arrastava
desde a última semana de 2023, quando Lula assinou a
MP 1202. Isso porque os parlamentares já haviam
aprovado a prorrogação, até 2027, da desoneração da
folha.

Lula vetou integralmente a legislação, mas o veto
presidencial foi derrubado pelo Congresso. A medida
provisória foi editada no mesmo dia em que foi publicada a
sanção da lei que os congressistas aprovaram.

CNN

LULA ASSINA RETIRADA DE TRECHOS DA MP
E ENVIA PROJETO DE LEI EM REGIME DE
URGÊNCIA PARA REONERAÇÃO DA FOLHA  
Fim antecipado do Perse (programa de socorro ao setor de eventos) e o estabelecimento de
limites às compensações tributárias continuarão valendo
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Quando uma sociedade empresária chega ao fim, ou quando a
empresa passa para o controle de outros sócios, essas
modificações do estado da pessoa jurídica não são motivo para
que o fisco deixe de cobrar os débitos tributários pendentes. A
legislação brasileira traz definições sobre a responsabilidade
tributária em casos de sucessão ou de dissolução. O artigo 133 do
Código Tributário Nacional (CTN), por exemplo, estipula que
quem adquire um negócio e continua a explorá-lo, mesmo que
mude a razão social, fica responsável pelos tributos anteriormente
constituídos.

A sucessão empresarial, no entanto, não está necessariamente
vinculada a algum ato formal de transferência de bens, direitos e
obrigações para uma nova sociedade. Segundo o ministro Luis
Felipe Salomão, admite-se sua presunção "quando os elementos
indiquem que houve o prosseguimento na exploração da mesma
atividade econômica, no mesmo endereço e com o mesmo objeto
social" (REsp 1.837.435).

Encerramento irregular leva à execução contra o sócio-gerente
Em relação à dissolução da sociedade, uma das principais
discussões na jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça
(STJ) gira em torno da responsabilidade diante da execução fiscal
quando o encerramento das atividades foi irregular.

Sobre esse tema, o tribunal editou a Súmula 435, que pressupõe a
dissolução irregular quando a pessoa jurídica deixa de operar ou
muda de endereço e não comunica o fato à administração pública.

Para o ministro Mauro Campbell Marques, relator do Tema 630
dos recursos repetitivos, esse entendimento da corte considera
que a configuração da dissolução irregular da empresa é o
bastante para permitir o redirecionamento da execução fiscal
contra o sócio-gerente.

Quem responde por dívida tributária de empresa encerrada
irregularmente
Sob a relatoria da ministra Assusete Magalhães (aposentada), a
Primeira Seção estabeleceu duas teses em recursos repetitivos
sobre a maneira como a Fazenda Pública pode redirecionar a
execução fiscal contra sócios e administradores de empresas que
foram encerradas de forma irregular e deixaram obrigações
tributárias sem pagamento.

No Tema 981, o colegiado definiu, por maioria de votos, que o
redirecionamento da execução pode atingir quem tinha poder de
administração na data do encerramento irregular,
independentemente da data do fato gerador do tributo.

A tese ficou com a seguinte redação: "O redirecionamento da
execução fiscal, quando fundado na dissolução irregular da
pessoa jurídica executada ou na presunção de sua ocorrência,
pode ser autorizado contra o sócio ou o terceiro não sócio, com
poderes de administração na data em que configurada ou
presumida a dissolução irregular, ainda que não tenha exercido
poderes de gerência quando ocorrido o fato gerador do tributo não
adimplido, conforme artigo 135, III, do CTN."

Em um dos processos analisados (REsp 1.645.333), a Fazenda
Nacional recorreu de acórdão do Tribunal Regional Federal da 3ª
Região (TRF3) que indeferiu o pedido para inclusão de um sócio
no polo passivo da execução fiscal. No caso, ele havia entrado no
quadro social após o fato gerador do tributo não pago, mas
detinha poderes de administração no momento de sua presumida
dissolução irregular.

Tese firmada pela Primeira Seção teve divergência entre turmas
julgadoras
A discussão teve como ponto central uma divergência entre as turmas
de direito público do STJ. A Primeira Turma entendia que o sócio ou
administrador não poderia responder pessoalmente pelo tributo se
tivesse ingressado na empresa apenas depois do fato gerador.

ESPECIAL STJ: A RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA NA
DISSOLUÇÃO E NA SUCESSÃO EMPRESARIAL

A posição vencedora, entretanto, foi a adotada pela Segunda Turma,
que, ao julgar o REsp 1.520.257, de relatoria do ministro Og
Fernandes, condicionou a responsabilização pessoal do sócio-
gerente a um único requisito: estar na administração da pessoa
jurídica executada no momento de sua dissolução irregular ou da
prática de ato que faça presumir a dissolução irregular.

Redirecionamento da execução a sócio que deixou a empresa de
forma regular
Diferentemente do Tema 981, não houve divergência entre os
integrantes da Primeira Seção no julgamento do Tema 962, no qual
o colegiado definiu que o redirecionamento da execução fiscal só
pode ocorrer em relação aos sócios ou administradores que
seguiram na empresa após o fato gerador do tributo.

Dessa forma, aqueles que integravam a empresa no momento do
fato gerador, mas se afastaram dela regularmente antes da
dissolução irregular, não estão sujeitos à execução.

A tese teve a seguinte redação: "O redirecionamento da execução
fiscal, quando fundado na dissolução irregular da pessoa jurídica
executada ou na presunção de sua ocorrência, não pode ser
autorizado contra o sócio ou o terceiro não sócio que, embora
exercesse poderes de gerência ao tempo do fato gerador, sem
incorrer em prática de atos com excesso de poderes ou infração à
lei, ao contrato social ou aos estatutos, dela regularmente se retirou
e não deu causa à sua posterior dissolução irregular, conforme o
artigo 135, III, do CTN".

Com esse entendimento, a Primeira Seção negou a pretensão da
Fazenda Nacional, que defendia o redirecionamento da execução
contra sócio que exercia a gerência ao tempo do fato gerador do
tributo, mas se retirou antes da dissolução irregular (REsp
1.377.019).

Assusete Magalhães explicou que a Súmula 430 do STJ deixa claro
que a simples falta de pagamento do tributo não gera a
responsabilidade subsidiária do sócio, prevista no artigo 135 do
CTN. De acordo com a magistrada, é indispensável, para tanto, que
ele tenha agido com excesso de poderes ou infração à lei, ao
contrato ou ao estatuto da empresa (Tema 97).

Desconsideração de personalidade jurídica e sucessão
empresarial
Em maio de 2019, ao julgar o REsp 1.786.311, a Segunda Turma
decidiu que é dispensável o incidente de desconsideração da
personalidade jurídica para o redirecionamento da execução fiscal
na sucessão de empresas, quando há configuração de grupo
econômico de fato – aquele que, sem um acordo formal, atua sob a
influência de uma mesma sociedade – e em confusão patrimonial.

Na origem do caso, a Justiça incluiu a empresa recorrente no polo
passivo de uma execução fiscal, em razão da ocorrência de
sucessão empresarial por aquisição do fundo de comércio da
empresa sucedida. Mantida a decisão em segundo grau, a empresa
recorreu ao STJ alegando, entre outras questões, que o tribunal
local deveria ter instaurado o incidente de desconsideração da
personalidade jurídica para estabelecer o contraditório sobre a
sucessão de empresas.

O ministro Francisco Falcão, relator do recurso, lembrou que a
utilização desse instituto na execução de título executivo
extrajudicial – prevista no artigo 134 do Código de Processo Civil
(CPC) – não deve ser reproduzida na execução fiscal, devido às
incompatibilidades entre o regime geral do CPC e a Lei de
Execuções Fiscais (Lei 6.830/1980).

Fonte: Superior Tribunal de Justiça (STJ)
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